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PROJETO DE LEI N.º 6.013, DE 2013 

(Da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a f inalidade de 
investigar a situação da violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder públ ico com 

relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger 
as mulheres em situação de violência) 

 
Ofício n° 481/2013 – CN  
 
Altera o art. 1º da Lei nº 10.714, de 13 de agosto de 2003, que autoriza 
o Poder Executivo a disponibilizar, em âmbito nacional, número 
telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher. 
 
 

DESPACHO:  
SUBMETA-SE AO PLENÁRIO NOS TERMOS DO ART. 142 E 143 DO 
REGIMENTO COMUM DO CONGRESSO NACIONAL. 
 
APRECIAÇÃO:  
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 
 

PUBLICAÇÃO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.714, DE 13 DE AGOSTO DE 2003 
 

Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, 
em âmbito nacional, número telefônico 
destinado a atender denúncias de violência 
contra a mulher.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º. É o Poder Executivo autorizado a disponibilizar, em âmbito nacional, 

número telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher.  
§ 1º O número telefônico mencionado no caput deste artigo deverá ser único para 

todo o País, composto de apenas três dígitos, e de acesso gratuito aos usuários.  
§ 2º O serviço de atendimento objeto desta Lei deverá ser operado pelas 

Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher em todo o País, ou, alternativamente, 
pelas Delegacias da Polícia Civil, nos locais onde não exista tal serviço especializado.  

 
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 13 de agosto de 2003; 182º da Independência e 115º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Márcio Thomaz Bastos  

 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

Cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres e da Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 
outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
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DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR 

 
CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 
 
 

Art. 8º  A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:  

 
I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, 
trabalho e habitação;  

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações 
relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às 
conseqüências e à freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a 
sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos 
resultados das medidas adotadas;  

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da 
pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a 
violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º, no inciso 
IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;  

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em 
particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher;  

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a 
difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;  

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos 
de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não-
governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas de erradicação da 
violência doméstica e familiar contra a mulher;  

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, 
do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no 
inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;  

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou 
etnia;  

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os 
conteúdos relativos aos direitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao 
problema da violência doméstica e familiar contra a mulher.  
 

CAPÍTULO II 
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR 
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Art. 9º  A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será 
prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei 
Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança 
Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção, e emergencialmente quando for 
o caso.  

§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal, 
estadual e municipal.  

§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
para preservar sua integridade física e psicológica:  

 
I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da 

administração direta ou indireta;  
II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local 

de trabalho, por até seis meses.  
 
§ 3º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar 

compreenderá o acesso aos benefícios decorrentes do desenvolvimento científico e 
tecnológico, incluindo os serviços de contracepção de emergência, a profilaxia das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) e 
outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos de violência sexual.  
 

CAPÍTULO III 
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 

 
Art. 10.  Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de 
imediato, as providências legais cabíveis.  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de 
medida protetiva de urgência deferida.  

 
Art. 11.  No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 

a autoridade policial deverá, entre outras providências:  
 
I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao 

Ministério Público e ao Poder Judiciário;  
II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico 

Legal;  
III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local 

seguro, quando houver risco de vida;  
IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus 

pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar;  
V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços 

disponíveis. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003 
 

Dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, e 
dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
 

Seção I 
Da Estrutura 

 
Art. 1º A Presidência da República é constituída, essencialmente: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 
12.462, de 4/8/2011) 

I - pela Casa Civil; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 527, de 
18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

II - pela Secretaria-Geral; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 527, de 
18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

III - pela Secretaria de Relações Institucionais; (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

IV - pela Secretaria de Comunicação Social; (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

V - pelo Gabinete Pessoal; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 527, de 
18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

VI - pelo Gabinete de Segurança Institucional; (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

VII - pela Secretaria de Assuntos Estratégicos; (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

VIII - pela Secretaria de Políticas para as Mulheres; (Inciso acrescido pela 
Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

IX - pela Secretaria de Direitos Humanos; (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

X - pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 
4/8/2011) 

XI - pela Secretaria de Portos; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 527, 
de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

XII - pela Secretaria de Aviação Civil. (Inciso acrescido pela Medida Provisória 
nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

§ 1º Integram a Presidência da República, como órgãos de assessoramento 
imediato ao Presidente da República:  

I - o Conselho de Governo;  
II - o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social;  
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III - o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;  
IV - o Conselho Nacional de Política Energética;  
V - o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte; 
VI - o Advogado-Geral da União;  
VII - a Assessoria Especial do Presidente da República;  
VIII - (Revogado pela Lei nº 11.497, de 28/6/2007) 
IX - (Revogado pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005) 
X - o Conselho de Aviação Civil. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 
§ 2º Junto à Presidência da República funcionarão, como órgãos de consulta do 

Presidente da República:  
I - o Conselho da República;  
II - o Conselho de Defesa Nacional.  
§ 3º Integram ainda a Presidência da República:  
I - a Controladoria-Geral da União;  
II - (Revogado pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005)  
III - (Revogado pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 
IV - (Revogado pela Lei nº 11.958, de 26/6/2009)  
V - (Revogado pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 
VI - (Revogado pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 
VII - (Revogado pela Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 
XIII - pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.792, de 28/3/2013) 
 

Seção II 
Das Competências e da Organização 

 
Art. 2º À Casa Civil da Presidência da República compete:  
I - assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de 

suas atribuições, especialmente:  
a) na coordenação e na integração das ações do Governo; 
b) na verificação prévia da constitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais; 
c) na análise do mérito, da oportunidade e da compatibilidade das propostas, 

inclusive das matérias em tramitação no Congresso Nacional, com as diretrizes 
governamentais; 

d) na avaliação e monitoramento da ação governamental e da gestão dos órgãos e 
entidades da administração pública federal; 

II - promover a publicação e a preservação dos atos oficiais.  
Parágrafo único. A Casa Civil tem como estrutura básica:  
I - o Conselho Deliberativo do Sistema de Proteção da Amazônia;  
II - a Imprensa Nacional;  
III - o Gabinete;  
IV - a Secretaria-Executiva; e  
V - até 3 (três) Subchefias. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.462, de 

4/8/2011) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 7.393, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010 

 
Dispõe sobre a Central de Atendimento à 
Mulher - Ligue 180.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  
 
DECRETA:  

 
Art. 1º A Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180, na modalidade de serviço 

telefônico de utilidade pública de âmbito nacional, é destinada a atender gratuitamente 
mulheres em situação de violência em todo o País.  

Parágrafo único. A Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da 
República coordenará a Central de Atendimento.  

 
Art. 2º A Central de Atendimento poderá ser acionada por meio de ligações 

telefônicas locais e de longa distância, no âmbito nacional, originadas de telefones fixos ou 
móveis, públicos ou particulares, e efetivar chamadas ativas locais e de longa distância.  

Parágrafo único. O número 180 estará disponível vinte e quatro horas por dia, 
todos os dias da semana, incluindo finais de semana e feriados locais, regionais e nacionais.  

 
Art. 3º Caberá à Central de Atendimento:  
 
I - receber relatos, denúncias e manifestações relacionadas a situações de 

violência contra as mulheres;  
II - registrar relatos de violências sofridas pelas mulheres;  
III - orientar as mulheres em situação de violência sobre seus direitos, bem como 

informar sobre locais de apoio e assistência na sua localidade;  
IV - encaminhar as mulheres em situação de violência à Rede de Serviços de 

Atendimento às Mulheres em Situação de Violência, de acordo com a necessidade;  
V - informar às autoridades competentes, se for o caso, a possível ocorrência de 

infração penal que envolva violência contra a mulher;  
VI - receber reclamações, sugestões e elogios a respeito do atendimento prestado 

no âmbito da Rede de Serviços de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência, 
encaminhando-os aos órgãos competentes;  

VII - produzir periodicamente relatórios gerenciais e analíticos com o intuito de 
apoiar a formulação, o monitoramento e a avaliação de políticas públicas de enfrentamento à 
violência contra as mulheres;  

VIII - disseminar as ações e políticas de enfrentamento à violência contra as 
mulheres para as usuárias que procuram o serviço; e  

IX - produzir base de informações estatísticas sobre a violência contra as 
mulheres, com a finalidade de subsidiar o sistema nacional de dados e de informações 
relativas às mulheres.  
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Art. 4º O número 180 poderá ser amplamente divulgado nos meios de 
comunicação, instalações e estabelecimentos públicos e privados, entre outros.  

 
Art. 5º Este Decreto entrar em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 15 de dezembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Nilcéa Freire  

 
CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR,  

PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER,  
“CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”  

(Adotada em Belém do Pará, Brasil, em 9 de junho de 1994, no Vigésimo Quarto Período 
Ordinário de Sessões da Assembléia Geral) 

  
             OS ESTADOS PARTES NESTA CONVENÇÃO, 
  
            RECONHECENDO que o respeito irrestrito aos direitos humanos foi consagrado na 
Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e reafirmado em outros instrumentos internacionais e regionais; 
  
            AFIRMANDO que a violência contra a mulher constitui violação dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais e limita total ou parcialmente a observância, gozo e 
exercício de tais direitos e liberdades; 
  
            PREOCUPADOS por que a violência contra a mulher constitui ofensa contra a 
dignidade humana e é manifestação das relações de poder historicamente desiguais entre 
mulheres e homens; 
  
            RECORDANDO a Declaração para a Erradicação da Violência contra a Mulher, 
aprovada na Vigésima Quinta Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana de 
Mulheres, e afirmando que a violência contra a mulher permeia todos os setores da sociedade, 
independentemente de classe, raça ou grupo étnico, renda, cultura, nível educacional, idade ou 
religião, e afeta negativamente suas próprias bases; 
  
            CONVENCIDOS de que a eliminação da violência contra a mulher é condição 
indispensável para seu desenvolvimento individual e social e sua plena e igualitária 
participação em todas as esferas de vida; e 
  
            CONVENCIDOS de que a adoção de uma convenção para prevenir, punir e erradicar 
todas as formas de violência contra a mulher, no âmbito da Organização dos Estados 
Americanos, constitui positiva contribuição no sentido de proteger os direitos da mulher e 
eliminar as situações de violência contra ela, 
  
            CONVIERAM no seguinte: 
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CAPÍTULO I 
DEFINIÇÃO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

  
Artigo 1 
  
            Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por violência contra a mulher qualquer 
ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou 
psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada. 
  
Artigo 2 
  
            Entende-se que a violência contra a mulher abrange a violência física, sexual e 
psicológica: 
  
a.       ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer relação 
interpessoal, quer o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não a sua residência, 
incluindo-se, entre outras formas, o estupro, maus-tratos e abuso sexual; 
 b.       ocorrida na comunidade e cometida por qualquer pessoa, incluindo, entre outras 
formas, o estupro, abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, prostituição forçada, seqüestro e 
assédio sexual no local de trabalho, bem como em instituições educacionais, serviços de saúde 
ou qualquer outro local; e 
 c.       perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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